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Produtos naturais como o açaí, o cupuaçu e o babaçu consolidaram-se como bases da sociobiodiver-
sidade amazônica.

Fonte: WWF Brasil. Reprodução
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Resumo
A Amazônia combina riqueza biológica e diversidade cultural que, juntas, sustentam ecossiste-
mas essenciais ao clima global. Povos indígenas e comunidades locais mantêm práticas que pre-
servam florestas e garantem economias tradicionais. Após ciclos extrativistas desiguais, cresce a 
valorização da sociobiodiversidade. Nesse contexto, debates sobre bioeconomia apontam para 
modelos que integrem conservação, justiça social e desenvolvimento regional.
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Introdução 
A Amazônia está no ima-

ginário coletivo pela imensidão 
dos seus rios, grandiosidade 
das suas florestas e riquíssima 
biodiversidade. Para além des-
sas singularidades, a ciência 

vem mostrando que ela tem 
um papel crítico na regulação 
do clima global, realizando tro-
cas de água, energia e carbo-
no entre o sistema terrestre e a 
atmosfera. Os processos eco-
lógicos estão associados aos 
elementos da biodiversidade, 

que abriga grande proporção 
das espécies que existem nos 
trópicos, pelo menos 18% das 
espécies de plantas, 18% dos 
peixes e 14% das aves.[1] 

Porém, o que poucos se 
davam conta até agora é que 
a biodiversidade amazônica foi 
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mantida, ao longo dos séculos, 
pela diversidade cultural dos 
seus povos. Os modos de vida 
das comunidades indígenas e 
locais conseguem manter seus 
ecossistemas íntegros, extrain-
do recursos das suas florestas 
e dos rios. As áreas de agricul-
tura ou roças são normalmen-
te pequenas, com estratégias 
próprias de deixar a terra des-
cansar e se regenerar, o que é 
chamado de pousio. Os pro-
dutos colhidos tradicionalmen-
te na natureza são diversos e 
incluem frutas como açaí, cas-
tanha-do-Brasil (ou castanha-
-do-pará), peixes, fibras usadas 
em artesanatos e cestarias, e 
óleos medicinais como andi-
roba e copaíba, entre muitos 
outros.[2] 

O látex (ou borracha), 
extraído da seringueira, repre-
senta o símbolo mais históri-
co do extrativismo amazônico 
que ganhou o mundo e segue 
ainda relevante em cadeias lo-
cais. Entretanto, ela não trou-
xe prosperidade duradoura à 
Amazônia. Embora tenha ge-
rado riqueza momentânea du-
rante o ciclo da borracha (final 
do século XIX e início do XX), 
essa riqueza ficou concentrada 
nas mãos de poucos — avia-
dores e exportadores — en-
quanto os seringueiros viviam 
em regime de endividamento, 
dependência e servidão por 
dívida. Este modelo extrati-
vista e pouco sustentável era 

baseado na exploração inten-
siva de mão de obra, sem pro-
mover infraestrutura, educação 
ou diversificação econômica. A 
produção asiática mais compe-
titiva de borracha levou ao co-
lapso da economia amazônica. 
Assim, a extração deste produ-
to simbólico gerou profundas 
desigualdades sociais e não 
gerou bases estruturais para o 
desenvolvimento regional.[3]

Após o declínio do ciclo 
da borracha, a economia ama-
zônica manteve-se baseada 
em outras cadeias extrativistas, 
embora de forma mais frag-
mentada e restrita. A castanha-
-do-pará tornou-se uma das 
principais fontes de renda para 
seringueiros e comunidades 
tradicionais, enquanto produ-
tos como óleos vegetais — de 
Copaíba, Andiroba, Buriti e 
Ucuuba — ganharam impor-
tância na indústria e na me-
dicina popular. A extração de 
madeira expandiu-se a partir 
da segunda metade do século 
XX. Ao mesmo tempo, expan-
diu-se amplamente também a 
pecuária e finalmente a pro-
dução de monocultivos como 
soja. Essas transformações de 
usos da terra acompanharam 
grandes transformações so-
cioambientais, com impactos 
significativos, como desmata-
mentos, degradação, perda de 
conectividade das paisagens e 
de coesão social.[2] (Figura 1)

Mais recentemente, pro-
dutos naturais como o açaí, o 
cupuaçu e o babaçu consoli-
daram-se como bases da so-
ciobiodiversidade amazônica, 
ligando o extrativismo à eco-
nomia local e à valorização dos 
modos de vida tradicionais. A 
economia da sociobiodiver-
sidade engloba uma ampla 
gama de produtos e benefícios 

sociais e ecológicos resultan-
tes dos ecossistemas e dos 
sistemas de conhecimento e 
práticas de manejo dos Povos 
Indígenas e Comunidades 
Locais da Amazônia. A expan-
são desta economia é vista 
como uma alternativa podero-
sa para barrar a economia da 
destruição e promover uma 
nova era de prosperidade na 
região.[3] 

Na última década, a 
“bioeconomia” começou a se 
difundir amplamente mundo 
afora e, na Amazônia, passou 
a englobar a chamada econo-
mia da sociobiodiversidade. 
Entretanto, o termo também 
abrange muitas outras cadeias, 
como a de biocombustíveis 
plantados em monocultivos. 
A bioeconomia emergiu em 
países industrializados, como 

“A biodiversidade 
amazônica foi 

mantida, ao longo 
dos séculos, pela 

diversidade cultural 
dos seus povos.”

Figura 1. A castanha-
do-pará tornou-se uma 
das principais fontes de 
renda para comunidades 
tradicionais.

Foto: WWF Brasil. Reprodução
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resposta à necessidade de mi-
tigação de emissões de gases 
de efeito estufa e transição 
energética. Ao se difundir na 
América Latina, no contexto de 
regiões ecologicamente sensí-
veis e socialmente vulneráveis, 
como no caso da Amazônia, 
surgiu a necessidade de inte-
grar ao conceito princípios de 
conservação da biodiversidade 
e dos ecossistemas, equidade 
e justiça social.[4] Pensadores 
da região amazônica manifes-
taram a preocupação de que 
bioeconomia seria um termo 
amplo demais para se referir 
aos sistemas biodiversos ama-
zônicos e assim identificaram 
a necessidade de distinguir 
esses diferentes modelos eco-
nômicos. Propôs-se então usar 
o conceito de “sociobioeco-
nomia” como uma ramificação 
dentro da bioeconomia para 
se referir à economia da socio-
biodiversidade.[5]

Da Bioeconomia à 
Sociobioeconomia: 
construindo a 
sustentabilidade 
na Amazônia 

No documento 
“Reimaginando a bioecono-
mia para a Amazônia”, os au-
tores enfatizam que a imensa 
biodiversidade da Amazônia e 
a presença de centenas de co-
munidades indígenas e tradi-
cionais requerem a necessida-
de imperativa de abordagens 
localizadas para compreender 
a bioeconomia e capitalizar seu 
potencial.[6] Em entrevistas rea-
lizadas neste trabalho, muitos 
atores locais no Brasil revela-
ram a percepção de que o ter-
mo “bioeconomia” teria sido 

cooptado pelo “capitalismo 
verde” e assim não refletiria as 
atividades geradoras de ren-
da que promovem o bem-es-
tar dos povos da floresta com 
base nos seus conhecimentos 
tradicionais e coexistência har-
moniosa com a natureza. 

A mesma preocupação 
levou[5] a recomendar que “os 
valores principais de bioeco-
nomia na Amazônia devem 
favorecer o fortalecimento de 
economias substantivamente 
enraizadas e compatíveis com 
um modelo de bioeconomia 
de floresta em pé e rios fluin-
do, com forte componente 
comunitário que valorize o 
conhecimento e os modos de 
vida das populações tradicio-
nais”. A bioeconomia amazô-
nica deve garantir princípios-
-chave, que incluem prescindir 
de desmatamentos, fortalecer 
as práticas culturais e econô-
micas milenares das comu-
nidades tradicionais e locais, 
valorização da biodiversidade 
e garantir a distribuição equi-
tativa dos benefícios com as 
comunidades locais.[7]

Dessa forma, pode-se ob-
servar que há uma convergên-
cia de visões sobre a bioeco-
nomia na realidade amazônica, 
na qual a sociobioeconomia 
deve ser o eixo central da vo-
cação da região, na qual a pro-
teção e garantia dos territórios 

indígenas e de comunidades 
tradicionais torna-se um com-
promisso ético-normativo para 
desenvolver uma bioeconomia 
que seja inclusiva, além da ne-
cessidade de integração entre 
conhecimentos tradicionais e 
científicos.[8]

O que é a 
sociobioeconomia 
amazônica?

A sociobioeconomia na 
região inclui uma ampla gama 
de atividades que mantêm a 
diversidade cultural e as paisa-
gens multifuncionais produtivas 
e conservadas, ao mesmo tem-
po, em que promovem valor 
econômico e social agregado 
à biodiversidade e à agrobio-
diversidade da Amazônia.[9] Isto 
inclui o fornecimento de inú-
meros serviços ecossistêmicos 
por meio da conservação e da 
restauração de ecossistemas 
terrestres e aquáticos, assim 
como através da produção e 
do processamento diversifica-
do de plantas nativas (frutas, 
nozes, remédios) e peixes, 
entre outros. As atividades da 
sociobioeconomia geram alto 
valor agregado, enquanto pro-
tegem os ecossistemas nati-
vos e são compatíveis com os 
meios de vida das populações 
indígenas, tradicionais e locais. 
Eles são baseados em espécies 
e ecossistemas nativos ou sob 
manejo sustentável, como as 
agroflorestas biodiversas e sis-
temas tradicionais. Em geral, 
tais sistemas não implicam em 
desmatamentos, degradação 
ou poluição dos ecossistemas 
locais.[9]

Os sistemas produtivos da 
sociobioeconomia são apoia-
dos na produção familiar ou nas 

“Os sistemas 
produtivos da 

sociobioeconomia 
são apoiados 
na produção 

familiar ou nas 
comunidades.”
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comunidades. Eles são basea-
dos no uso de produtos flores-
tais e pesqueiros diversos, assim 
como na ampla gama de siste-
mas agroflorestais tradicionais 
sendo os sistemas de produção 
mais antigos na Amazônia, e 
incorporam muitas dimensões 
da definição de sociobioecono-
mia. Esses sistemas geram alto 
valor com impactos ambientais 
baixos ou até mesmo positivos 
ao aproveitar a biodiversidade 
e os recursos genéticos únicos 
da região.[9]

O que está incluído na socio-
bioeconomia[9, 10] (Figura 2)
-	Conservação de ecossistemas 

nativos para mercados de ser-
viços ecossistêmicos (e.g. car-
bono, biodiversidade e água).

-	Cultivo e extração de frutas 
nativas (e.g. castanha-do-
-brasil, açaí).

-	Cultivo de frutas e outros 
produtos em agroflorestas.

-	Cultivo e extração de plantas 
medicinais.

-	Pesca e aquicultura 
sustentável.

O que não está incluído na 
sociobioeconomia
-	Extração de combustíveis 

fósseis.
-	Desmatamentos.
-	Extração insustentável 

de madeira e produtos 
não-madeireiros.

-	Pecuária e monocultivos. 
-	Sobrepesca. 
-	Mineração.

Exemplos de 
sistemas da 
sociobioeconomia 
amazônica[11]

Co-manejo de Pirarucu em 
Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável no Amazonas

O pirarucu, o maior peixe 
de escamas de água doce do 
mundo, estava severamente 

ameaçado há uma década. O 
seu alto valor comercial e im-
portância nas dietas locais le-
varam à pesca insustentável 
e diminuição dos estoques 
pesqueiros.

Em áreas protegidas do 
rio Juruá, foram estabelecidos 
acordos de pesca comunitá-
rios entre pescadores, apoia-
dos por Organizações Não 
Governamentais locais. O tra-
balho, em territórios coletivos 
protegidos de planícies alagá-
veis, envolve o monitoramento 
populacional pelas próprias 
comunidades usando conta-
gens visuais diretas dos peixes 
nos rios e lagos. O pirarucu 
vem à superfície da água para 
respirar e assim sua população 
pode ser estimada observando 
o número de vezes em que ele 
sobe à superfície. 

A combinação do contro-
le da pesca, monitoramento 
dos estoques e a adoção de 
medidas de proteção permitiu 
conciliar o desenvolvimento 
econômico das famílias com 
a preservação dos ecossiste-
mas aquáticos e a manutenção 
das comunidades tradicionais 
que dependem desse recurso 
natural. Foram estabelecidas 
épocas específicas nas quais 
a pesca do pirarucu é permi-
tida para a espécie ter tempo 
suficiente para se reproduzir e 
manter seu estoque popula-
cional saudável.

A população do pira-
rucu foi recuperada, com um 
aumento estimado de 425%. 
Instituições comunitárias fo-
ram criadas e fortalecidas, com 
milhares de famílias sendo be-
neficiadas em 28 territórios, o 
que gerou renda e bem-estar 
social para as comunidades lo-
cais, incluindo o engajamento 
de mulheres e jovens.

Figura 2. As atividades de bioeconomia geram alto valor da 
sociobiodiversidade da Amazônia, ao mesmo tempo que 
protegem os ecossistemas nativos e são compatíveis com 
os meios de subsistência indígenas. São espécies nativas do 
bioma Amazônia, cultivadas em matas nativas e agroflorestas. 
As atividades que degradam o ecossistema local e a saúde 
planetária através do desmatamento, da poluição e da 
degradação não se enquadram na bioeconomia.

Fonte: Garrett et al. 2024[9]
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“As 
sociobioeconomias 
representam hoje 
uma das principais 
esperanças para 
uma transição 
a modelos de 

desenvolvimento 
mais justos e 
prósperos de 

enfrentamento 
aos problemas 

socioambientais que 
enfrentamos.”

Agroflorestas em Tomé-Açu 
no Pará[3]

Em Tomé-Açu, no Pará, 
as práticas agroflorestais sur-
giram no final da década de 
1960 como resposta à crise das 
monoculturas de pimenta-do-
-reino, afetadas por doenças 
e preços baixos. A solução en-
contrada pelos agricultores foi 
diversificar a produção, origi-
nando o Sistema Agroflorestal 
de Tomé-Açu (SAFTA), basea-
do na integração de espécies 
agrícolas e florestais. Essa ino-
vação transformou a região em 
um polo de exportação de pro-
dutos com alto valor agregado, 
especialmente para o Japão e 
os Estados Unidos, e em um 
exemplo de referência nacio-
nal e internacional em agroflo-
resta. A Cooperativa Agrícola 
Mista de Tomé-Açu (CAMTA), 
criada a partir de uma orga-
nização dos imigrantes japo-
neses fundadores da colônia 
em 1929, conta hoje com mais 
de 170 cooperados e 1.800 
agricultores familiares, geran-
do cerca de 10 mil empregos 
diretos e indiretos. Entre os 
principais produtos estão pi-
menta-do-reino, cacau, óleos 
vegetais e polpas de frutas re-
gionais. Os SAFTAs combinam 
espécies exóticas e nativas, 
como cacau, cupuaçu, açaí, 
taperebá, castanha-do-pará e 
madeiras nobres, promovendo 
sustentabilidade econômica e 
ambiental. O cooperativismo 
e o trabalho coletivo sempre 
foram pilares do desenvol-
vimento local, contrastando 
com relações assimétricas e 
clientelistas comuns em outras 
partes da Amazônia. A expe-
riência demonstra a importân-
cia de fortalecer a cooperação, 
a agrofloresta biodiversa e a 
ampliação dos mercados para 

consolidar modelos de produ-
ção sustentáveis e socialmente 
inclusivos na região amazônica. 

A bioeconomia 
que não se quer 
para a Amazônia

Diversos autores identi-
ficam riscos potenciais caso a 
bioeconomia não se desen-
volva de forma sustentável. 
Por exemplo, a produção de 
açaí — o produto mais proe-
minente da região e o primeiro 
a ultrapassar um valor de mer-
cado de US$ 1 bilhão — pode 
promover a conservação e o 
empoderamento local quando 
manejado dentro de florestas 
biodiversas. No entanto, a rá-
pida expansão e intensificação 
do manejo e do cultivo tam-
bém têm levado à perda da 
biodiversidade e à vulnerabili-
dade social com as mudanças 
climáticas.

Os diversos riscos (Lopes 
et al. 2023) podem ser ca-
tegorizados em cinco tipos 
principais: 

(1)	Riscos de Injustiça Social 
e Territorial que envolvem 
a reprodução de desigual-
dades históricas e novas 
formas de exclusão so-
cioeconômica no contex-
to da bioeconomia. Eles 
podem se propagar, por 
exemplo, a partir do inte-
resse de grandes empre-
sas em territórios coletivos, 
que pode acirrar conflitos 
territoriais e gerar apropria-
ção de benefícios, levando 
movimentos sociais e insti-
tuições da sociedade civil a 
adotar postura de cautela 
(Carta da Amazônia, 2021). 
A corrida para apropriação 
de terras para investimento 
e acumulação de capital, 
também conhecido como 
“Land-grabbing”, pode re-
sultar em expropriação de 
comunidades, conflitos e 
danos ambientais. A falta 
ou pouca participação e 
controle social, com ausên-
cia de processos participa-
tivos legítimos e de meca-
nismos de governança que 
assegurem o protagonismo 
das populações locais.

(2)	Riscos de Governança e 
Institucionais que se rela-
cionam à ausência de coor-
denação entre atores e po-
líticas, e à fragilidade de 
instituições locais em asse-
gurar equidade e susten-
tabilidade nas cadeias da 
bioeconomia. Insuficiente 
governança e cooperação 
entre atores, que inclui a 
fragmentação institucional 
e baixa integração entre 
políticas, programas e níveis 
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de governo. Envolvem ain-
da distorções no uso de 
instrumentos e incentivos 
inovadores — mecanismos 
como mercado de carbono, 
Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) e cadeias 
de alto valor (ex.: gastrono-
mia gourmet) podem gerar 
assimetrias, especulação 
e exploração das comuni-
dades locais. Modelos de 
exploração inadequados — 
replicação de modelos de 
desenvolvimento centrados 
na extração de insumos, 
sem agregar valor local ou 
respeitar a diversidade de 
dinâmicas amazônicas.

(3)	Riscos Econômicos e de 
Mercado que abrangem 
efeitos negativos decor-
rentes do crescimento 
da demanda global e da 
estrutura desigual das 
cadeias produtivas. Ele 
ocorre, por exemplo, pelo 
aumento de demanda por 
produtos amazônicos, que 
pode gerar escassez local 
e encarecimento, afetando 
a segurança alimentar e nu-
tricional das comunidades. 
Outra questão relevante é 
a potencial bioprospecção 
de insumos com repartição 
desigual de benefícios, na 
qual a exploração de recur-
sos genéticos e conheci-
mentos tradicionais ocorre 
sem retorno justo para po-
pulações locais.

(4)	Riscos Ambientais e de 
Intensificação Produtiva 
relacionados à pressão 
sobre ecossistemas e à 
degradação associada 
ao manejo inadequado. 
Um caso emblemático é 
a intensificação da produ-
ção agroflorestal sem go-
vernança adequada, com 

práticas predatórias como o 
adensamento de açaizeiros 
(processo conhecido como 
“açaização”) ou a expansão 
de monocultivos de dendê 
que podem reduzir a diver-
sidade, aumentar a vulnera-
bilidade ecológica e preca-
rizar o trabalho comunitário. 

(5)	Riscos de Ilegalidades e 
Violências a partir da atua-
ção de redes criminosas e 
na fragilidade do Estado 
em garantir segurança 
territorial e ambiental. 
Ilegalidades e violências as-
sociadas ao crime organiza-
do, especialmente ligadas 
ao mercado ilegal de terras 
e madeira, afetando a dinâ-
mica e a reputação das ca-
deias produtivas no bioma.

A travessia rumo ao 
florescimento das 
sociobioeconomias

Em tempos de crise climá-
tica, ameaças à biodiversidade 
e riscos de perdas irreversíveis 
à sociedade, especialmente 
povos indígenas e comunida-
des locais, novos modelos de 
desenvolvimento são urgen-
temente necessários para a 
Amazônia. As sociobioecono-
mias representam hoje uma 
das principais esperanças para 
uma transição a modelos de 
desenvolvimento mais justos 
e prósperos de enfrentamento 
aos problemas socioambien-
tais que enfrentamos. 

Os modelos inovadores 
de desenvolvimento econômi-
co devem contar com sistemas 
de produção multifuncionais 
que garantam a biodiversida-
de local e a conectividade eco-
lógica e social, incluindo flores-
tas nativas, manejo de florestas 

e ecossistemas aquáticos, tu-
rismo e sistemas agrícolas sem 
grandes impactos ambientais.
[2] A transição para estes mo-
delos inovadores, entretanto, 
depende de uma série de mu-
danças estruturantes profun-
das a serem feitas na região, 
que garantam a transformação 
da economia de destruição 
para uma economia do conhe-
cimento baseada na natureza. 

Entre as principais mu-
danças incluem-se transfor-
mações na infraestrutura para 
estimular mercados promisso-
res para os produtos de socio-
biodiversidade e reduzir a de-
pendência de intermediários 
que participam das cadeias de 
comercialização. A facilitação 
da mobilidade das populações 
rurais e seu acesso a serviços 
urbanos por meio de sistemas 
de informação, transporte flu-
vial, internet de alta qualidade 
e oferta de intercâmbios, for-
mações e treinamentos. Além 
disso, as cidades têm papel 
importante em fortalecer os 
mercados onde os agriculto-
res familiares atuam por meio 
de cooperativas focadas na in-
dustrialização do que já produ-
zem.[3]

Acima de tudo, o flores-
cimento das sociobioecono-
mias depende de interromper 
as atividades que ameaçam 
as sociobioeconomias e as co-
munidades que as sustentam, 
garantindo salvaguardas con-
tra a bioeconomia que não 
se quer para a região. Ele de-
pende ainda do pleno direito 
e acesso à terra e aos recursos 
naturais dessas comunidades, 
bem como garantir a demarca-
ção de terras e a proteção dos 
territórios. Isto é importante 
uma vez que estas comunida-
des usam recursos de forma 
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comum e compartilhada, como 
pesca, produtos florestais ma-
deireiros e não madeireiros. O 
desenho e implementação de 
processos de planejamento de 
forma transparente e partici-
pativa, baseado nos sistemas 
de conhecimento das comuni-
dades indígenas e locais e na 
integração com conhecimen-
tos científicos onde houver de-
mandas.[2, 9]

É importante reconhecer 
que existe uma diversidade de 
contextos na Amazônia, para 
além das regiões de florestas 
e sistemas aquáticos conser-
vados. No arco do desmata-
mento, existem extensas áreas 
abertas e alguns remanes-
centes florestais degradados 
pela exploração madeireira, 
incêndios florestais e efeitos 

de borda. As agendas de de-
senvolvimento para a bioeco-
nomia devem ser adaptadas 
para cada contexto. Porém, 
é importante reforçar que a 
sociobioeconomia deve ser a 
ramificação da bioeconomia 
mais incentivada nas áreas flo-
restadas e nas demais áreas 
onde as florestas necessitam 
ser restauradas.

Finalmente, deve-se con-
siderar que as próprias mudan-
ças climáticas, com aumento 
de extremos de temperaturas e 
incêndios florestais, ameaçam 
as atividades da sociobioeco-
nomia amazônica. A grande 
seca de 2023, por exemplo, 
impactou a cadeia produtiva 
do pirarucu no Juruá. A dimi-
nuição do nível dos lagos e dos 
rios e a dificuldade de acesso 

aos ambientes de pesca im-
possibilitaram  muitas comuni-
dades de pescar. A cadeia do 
açaí também é fortemente im-
pactada no período de secas, 
com redução na produção dos 
frutos. A mitigação e adapta-
ção das mudanças climáticas 
são cruciais para garantir que 
as próprias soluções para as 
crises globais tenham chance 
de produzir seus efeitos.
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